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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO – MA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS: Nº 024/2022-
SRP. A Prefeitura Municipal de Estreito – MA, através do seu Pregoeiro, 
torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação 
por meio do sistema eletrônico na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR ITEM com 
base na Lei n.º 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019 do Decreto 
Municipal 013/B/2020, Decreto Municipal nº 016/2015, da Lei Comple-
mentar n.º 123/2006 e alterações posteriores, e, subsidiariamente, da Lei 
n.º 8.666/1993, para o OBJETO: FUTUA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS DE-
MANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ESTREITO/MA,  Lo-
cal da sessão: a sessão pública eletrônica se iniciará no dia 21/10/2022 
às 08:30 horas através do site www.licitanet.com.br. O edital e seus ane-
xos encontram-se a disposição dos interessados no endereço eletrônico: 
www.estreito.ma.gov.br e na sala da Comissão Permanente de Licitações 
da Prefeitura Municipal, situada na Avenida Chico Brito, nº 902, Centro, 
Estreito, podendo ser consultado ou adquirido gratuitamente no horário 
de 08:00 as 14:00 horas, ou mediante recolhimento de taxa aos cofres 
públicos no valor de R$ 50,00 (Cinquenta Reais) através do DAM.

RONILSON SILVA SOARES
Pregoeiro Municipal.
Portaria nº 043/2021

CONFIRA OS NOSSOS HORÁRIOS

CONTATO COM DIO 
(98) 98161-1439

 ITAPAGÉ S/A CELULOSE PAPÉIS E ARTEFATOS 
CNPJ nº 06.110.761/0001-82. NIRE 21300006915. São convocados os Senhores 
Acionistas da ITAPAGE S/A CELULOSE PAPEIS E ARTEFATOS, na forma do inciso “b” 
do parágrafo único do art. 123 da Lei nº 6.404/1976, para participarem da Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada no dia 17 de outubro de 2022, às 12h30, de forma 
exclusivamente digital, para analisar e votar sobre todas as matérias previstas no art. 132 
da Lei nº 6.404/1976, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro dos 
anos compreendidos no período de 2015 a 2021. Instruções gerais: 1. A Assembleia 
Geral Ordinária será realizada da forma digital, pelo sistema de videoconferência “Zoom®”, 
através de acesso ao link a ser obtido pelos acionistas que desejarem participar da 
Assembleia Geral digital, com prévia solicitação pelo e-mail: 
acionistas.itapage@gmail.com. Coelho Neto/MA, 07 de outubro de 2022. Nassau 
Administração e Participações Ltda. - Guilherme Cavalcanti da Rocha Leitão e Paulo 
Narcélio Simões Amaral - Diretores Gerentes. 

Pacheco reúne-se com lideranças da campanha 
de Lula, mas diz que apoiará a Justiça Eleitoral

Câmara terá sessão na segunda-feira 
para votar Medidas Provisórias que 
podem perder a validade até as eleições
GIL MARANHÃO

O presidente da Câmara 
dos Deputados, Arthur Lira 
(PP-AL), convocou sessão 
deliberativa no Plenário 
Ulysses Guimarães, para a 
próxima segunda-feira (10), a 
partir das 15h, com uma pauta 
composta de 33 itens, incluindo 
seis Medidas Provisórias 
(MPs), que podem perder o 
prazo de vigência até o segundo 
turno da eleição presidencial, 
marcado para o dia 30 deste 
mês.
A MP 1122/22, por exemplo, 
reabre prazo para os servidores 
dos antigos territórios 
(Amapá, Rondônia e Roraima) 
migrarem para carreiras 
federais de finanças e controle, 
planejamento e magistério 
dos ensinos básico, técnico e 
tecnológico. A MP precisa ser 
votada até o próximo dia 19 ou 
perderá a validade.
Outra medida, a MP 
1123/22, altera regras 
para credenciamento e 
descredenciamento de Empresa 
Estratégica de Defesa (EED). 
São empresas que atuam em 
tecnologia e defesa e, após 
credenciamento, tem benefícios 
tributários específicos. A MP 
precisa ser votada até o dia 20 
ou perderá a validade.
Tem ainda a MP 1124/22, 
que concede independência 
administrativa e financeira 

à Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados, órgão 
federal responsável por 
fiscalizar e aplicar a Lei Geral 
da Proteção de Dados. A MP 
precisa ser votada até o dia 
24 deste mês ou perderá a 
validade.
Já a MP 1125/22 prorroga, 
por até dois anos, os contratos 
temporários de 393 analistas 

censitários do Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) responsáveis 
pelo censo de 2022. A MP 
precisa ser votada até o 
próximo dia 25 ou perderá a 
validade.
Precisam ser votadas, também: 
a MP 1126/22, que libera a 
compra de vacinas contra 
a Covid-19 pela iniciativa 

privada – a medida deve ser 
votada até o dia 25 ou perderá 
a validade: e a MP 1127/22, 
que limita o reajuste das taxas 
de foro e de ocupação dos 
terrenos da União a 10,06% 
(correspondente à inflação de 
2021), no exercício de 2022 – o 
texto tem que ser votado até o 
dia 3 de novembro ou perderá a 
validade.

Antes da sessão de votação, marcada para as 15h, o presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira, 
vai ouvir líderes partidários para definir as pautas prioritárias 

PABLO VALADARES/CÂMARA DOS DEPUTADOS

Projeto que inclui a 
pedofilia no rol de 
crimes hediondos 
também pode ser 
votado pelos deputados
Além das seis Medidas Provisórias (MP), os 
deputados federais poderão votar, na sessão 
de segunda-feira (10), vários projetos de lei, 
entre eles o PL 1776/15, que inclui todos 
os crimes de pedofilia na Lei dos Crimes 
Hediondos (Lei 8.072/1990). A pena para 
esses crimes deve ser cumprida inicialmente 
em regime fechado e é insuscetível de anistia, 
graça, indulto e fiança. 
Pelo texto, passariam a ser hediondos os 
crimes de induzir alguém menor de 14 anos a 
satisfazer outra pessoa sexualmente; praticar 
ato sexual na presença de menor de 14 anos a 
fim de satisfazer o próprio desejo ou de outra 
pessoa; produzir, vender, publicar, adquirir ou 
armazenar material pornográfico envolvendo 
criança ou adolescente; e ainda assediar 
criança a fim de praticar ato libidinoso com 
ela.
Também estão na pauta: o PL 4391/21, 
que trata da regulamentação do lobby; o 
PL 781/20, que trata sobre as delegacias 
especializadas de atendimento à mulher 
(Deam); o PL 4815/19, que trata da criação de 
programas de saúde mental para profissionais 
de segurança pública; o PL 130/19, que 
amplia a assistência à gestante; o PL 1742/22, 
que trata da perda de cargo de condenados 
por violência contra a mulher; e o PL 
4401/21, que prevê a regulação e fiscalização, 
pelo governo federal, das operações com 
moedas virtuais, o que abrange criptomoedas 
como a bitcoin e outras.

Ao contrário do presidente da Câmara dos 
Deputados, Arthur Lira (PP-AL) – que 
esta semana declarou publicamente apoio 
a Bolsonaro, de quem é aliado há muito 
tempo –, o presidente do Senado e do 
Congresso Nacional, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), tem mantido uma posição de 
neutralidade no segundo turno da eleição 
presidencial, que ocorrerá dia 30 de 
outubro.
Na quinta-feira (6), Pacheco recebeu 
em sua residência oficial um grupo de 
lideranças da oposição e da campanha 
de Lula. Do encontro participaram: 
Wellington Dias, senador do PT eleito 
pelo Piauí; o senador petista Jean Paul 
Prates (PT-RN), líder da Minoria; o 
senador Humberto Costa (PT-PE); e o 
senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP), 
líder da oposição no Senado.
PAUTAS-BOMBAS
Na ocasião, os senadores pediram a 
Pacheco maior atenção aos trabalhos do 

Senado – agilização de algumas pautas. 
Os oposicionistas veem o mineiro como 
um parlamentar independente e capaz de 
impedir o avanço de pautas-bombas nos 
meses entre o segundo turno e a posse do 
presidente eleito.
As lideranças oposicionistas também 
trataram de eleição no segundo turno e 
da eleição para o Senado. O senador Jean 
Paulo Prates, por exemplo, defendeu nos 
últimos dias, junto à Lula, que, no caso da 
sua eleição, apoio à reeleição de Pacheco 
à presidência da Casa por mais dois 
anos, e depois, indica-lo para o Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
Segundo o senador potiguar, a reeleição 
de Pacheco “seria ideal para arbitrar a 
transição de um governo de extrema-
direita para um governo de esquerda”.
Questionado pela imprensa, sobre quem 
apoiaria no segundo turno, Pacheco disse 
apenas que apoiará a Justiça Eleitoral. (Gil 
Maranhão)

Presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, com lideranças da campanha de Lula, que 
trataram de eleição e pautas importantes do Congresso Nacional 

DIVULGAÇÃO
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